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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 
2150302-70.2024.8.26.0000/50001, da Comarca de Hortolândia, em que é 
agravante BANCO DO BRASIL S/A, é agravado CLAUDINOR NOGUEIRA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Câmara Especial de 
Presidentes do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Negaram provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do 
relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FERNANDO 
TORRES GARCIA (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA) (Presidente), 
CAMARGO ARANHA FILHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL), 
BERETTA DA SILVEIRA (VICE PRESIDENTE) E TORRES DE 
CARVALHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO).

São Paulo, 2 de abril de 2025.

HERALDO DE OLIVEIRA (PRES. SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO)
Relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 68967

Agravo Interno Cível Nº: 2150302-70.2024.8.26.0000/50001

COMARCA: Hortolândia

Agravante: Banco do Brasil S/A  

Agravado: Claudinor Nogueira

Ementa: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM CADERNETA DE POUPANÇA. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM OS ENTENDIMENTOS DO E. 
STJ. DESPROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME

1. Agravo Interno contra decisão que negou seguimento a 
Recurso Especial, que versa sobre questões afetas ao 
cumprimento individual da sentença coletiva proferida na Ação 
Civil Pública julgada pelo juiz da 12ª Vara Cível da 
Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF (ação coletiva 
nº 1998.01.1.016798-9).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Aplicação do regime de recursos repetitivos ao caso 
concreto.
III. RAZÃO DE DECIDIR

3. Ao julgar o tema 176, o E. STJ assim decidiu: “Tendo sido a 
sentença exequenda prolatada anteriormente à entrada em 
vigor do Novo Código Civil, fixado juros de 6% ao ano, 
correto o entendimento do Tribunal de origem ao determinar a 
incidência de juros de 6% ao ano até 11 de janeiro de 2003 e, 
a partir de então, da taxa a que alude o art. 406 do Novo CC, 
conclusão que não caracteriza qualquer violação à coisa 
julgada”.
4. Por ocasião do julgamento dos temas 407 a 410, o E. STJ 
firmou as seguintes teses: “1.1 São cabíveis honorários 
advocatícios em fase de cumprimento de sentença, haja ou não 
impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento 
voluntário a que alude o art. 475-J do CPC, que somente se 
inicia após a intimação do advogado, com baixa dos autos e 
aposição do 'cumpra-se' (REsp. nº 940.274/MS); 1.2 Não são 
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cabíveis honorários advocatícios pela rejeição da impugnação 
ao cumprimento de sentença; 1.3 Apenas no caso de 
acolhimento da impugnação, ainda que parcial, serão 
arbitrados honorários em benefício do executado, com base no 
artigo 85, § 8º, do CPC”.
5. Com relação ao tema 515, restou decidido que, “No âmbito 
do Direito Privado, é de cinco anos o prazo prescricional para 
ajuizamento da execução individual em pedido de cumprimento 
de sentença proferida em Ação Civil Pública”.
6. Com relação ao tema 685, a tese repetitiva indica que “Os 
juros de mora incidem a partir da citação do devedor no 
processo de conhecimento da Ação Civil Pública quando esta 
se fundar em responsabilidade contratual, cujo 
inadimplemento já produza a mora, salvo a configuração da 
mora em momento anterior”.
7. A respeito do tema 723, a E. Corte Superior decidiu que “A 
sentença proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da 
Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF, na ação 
civil coletiva n. 1998.01.1.016798-9, que condenou o Banco do 
Brasil ao pagamento de diferenças decorrentes de expurgos 
inflacionários sobre cadernetas de poupança ocorridos em 
janeiro de 1989 (Plano Verão), é aplicável, por força da coisa 
julgada, indistintamente a TODOS os detentores de caderneta 
de poupança do Banco do Brasil, independentemente de sua 
residência ou domicílio no Distrito Federal, reconhecendo-se 
ao beneficiário o direito de ajuizar o cumprimento individual 
da sentença coletiva no Juízo de seu domicílio ou no Distrito 
Federal”.
8. Acerca do tema 724, a E. Corte Superior fixou tese no 
sentido de que “Os poupadores ou seus sucessores detêm 
legitimidade ativa - também por força da coisa julgada -, 
independentemente de fazerem parte ou não dos quadros 
associativos do IDEC, de ajuizarem o cumprimento individual 
da sentença coletiva proferida na Ação Civil Pública n. 
1998.01.1.016798-9, pelo Juízo da 12ª Vara Cível da 
Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF”.
9. E, ao julgar o tema 887, o E. STJ assim decidiu: “Na 
execução individual de sentença proferida em ação civil 
pública que reconhece o direito de poupadores aos expurgos 
inflacionários decorrentes do Plano Verão (janeiro de 1989): 
(I) descabe a inclusão de juros remuneratórios nos cálculos de 
liquidação se inexistir condenação expressa, sem prejuízo de, 
quando cabível, o interessado ajuizar ação individual de 
conhecimento; (II) incidem os expurgos inflacionários 
posteriores a título de correção monetária plena do débito 
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judicial, que terá como base de cálculo o saldo existente ao 
tempo do referido plano econômico, e não os valores de 
eventuais depósitos da época de cada plano subsequente”.
10. Acórdão em consonância com os entendimentos firmados 
sob o regime dos recursos repetitivos.
11. Agravo que não trouxe elementos aptos à reforma da 
decisão.
IV. DISPOSITIVO

12. Agravo Interno a que se nega provimento.

Trata-se de Agravo Interno Cível interposto por 

Banco do Brasil S/A contra decisão que, em execução individual da sentença 

proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de 

Brasília/DF, na ação civil pública nº 1998.01.1.016798-9, ajuizada por Instituto 

Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC) em face de Banco do Brasil S.A. 

para cobrança de expurgos inflacionários do Plano Verão, NEGOU 

SEGUIMENTO a Recurso Especial em razão de o V. Acórdão ter observado as 

orientações estabelecidas no E. STJ sob o regime dos recursos repetitivos.

Nas razões do Agravo Interno, alega o recorrente, em 

síntese, ter havido equívoco no V. Acórdão recorrido e, em consequência, na 

decisão agravada, sob o argumento de que não foi aplicada adequadamente a 

legislação em vigor e, com isso, foram conferidos direitos inexistentes à parte 

contrária.

É O RELATÓRIO.

Anote-se, inicialmente, que o Agravo Interno está 
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sujeito à competência da Câmara Especial de Presidentes, nos termos do art. 33-

A do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, incluído pelo Assento 

Regimental nº 565/2017.

O recurso apenas comportará provimento se o 

recorrente demonstrar que, por ausência de similitude fática, a tese firmada no E. 

Superior Tribunal de Justiça sob o regime dos recursos repetitivos não se aplica 

ao caso concreto (distinguishing). Neste sentido, o REsp nº 1.885.384/RJ, Rel. 

Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 24.5.2021, e o AgInt 

no RE no AgRg nos EREsp nº 1.039.364/ES, Rel. Min. Laurita Vaz, Corte 

Especial, DJe de 6.2.2018.

E este não é o caso dos autos.

A identidade fática e jurídica entre o V. Acórdão 

objeto do inconformismo especial e os paradigmas apontados na decisão 

recorrida é evidente.

Com efeito, julgado o Recurso Especial nº 

1.391.198/RS (tema 723), sob o regime dos recursos repetitivos, o E. Superior 

Tribunal de Justiça decidiu que os poupadores ou seus sucessores detêm 

legitimidade ativa  também por força da coisa julgada , independentemente de 

fazerem parte dos quadros associativos do IDEC, para o ajuizamento do 

cumprimento individual da sentença coletiva proferida na Ação Civil Pública nº 

1998.01.1.016798-9, pelo Juiz da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial 
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Judiciária de Brasília/DF (tema 724), reconhecendo-se ao beneficiário o direito 

de ajuizá-lo no Juízo de seu domicílio ou no Distrito Federal.

No Recurso Especial repetitivo nº 1.273.643/PR 

(tema 515), a E. Corte Superior assinalou que o prazo prescricional para o 

ajuizamento do cumprimento individual de sentença proferida em ação civil 

pública é quinquenal. 

A respeito dos juros de mora, o E. STJ determinou, ao 

julgar os Recursos Especiais repetitivos nos 1.361.800/SP e 1.370.899/SP (tema 

685), que eles devem incidir a partir da citação do devedor no processo de 

conhecimento da ação civil pública, quando esta se fundar em responsabilidade 

contratual cujo inadimplemento já produza a mora, ressalvada a hipótese de 

configuração da mora em momento anterior.

Com relação ao índice dos juros moratórios, julgados 

os Recursos Especiais nos 1.111.117/PR, 1.111.118/PR e 1.111.119/PR (tema 

176), sob o regime dos recursos repetitivos, o E. Superior Tribunal de Justiça 

decidiu que às sentenças proferidas na vigência do Código Civil de 1916 são 

aplicáveis juros de 0,5% ao mês até a entrada em vigor do Código Civil de 2002, 

momento a partir do qual passa a incidir a taxa prevista no art. 406 do novo 

diploma legal, situação esta que não caracteriza violação à coisa julgada.

No que diz respeito aos expurgos inflacionários, o E. 

STJ, ao julgar o Recurso Especial repetitivo nº 1.392.245/DF (tema 887), 
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estabeleceu as seguintes teses: "Na execução individual de sentença proferida em 

ação civil pública que reconhece o direito de poupadores aos expurgos 

inflacionários decorrentes do Plano Verão (janeiro de 1989): (I) descabe a 

inclusão de juros remuneratórios nos cálculos de liquidação se inexistir 

condenação expressa, sem prejuízo de, quando cabível, o interessado ajuizar 

ação individual de conhecimento; (II) incidem os expurgos inflacionários 

posteriores a título de correção monetária plena do débito judicial, que terá 

como base de cálculo o saldo existente ao tempo do referido plano econômico, e 

não os valores de eventuais depósitos da época de cada plano subsequente". 

Por fim, julgado o Recurso Especial nº 1.134.186/RS 

(temas 407 a 410), o E. Superior Tribunal de Justiça fixou as seguintes teses, sob 

o regime dos recursos repetitivos: “1.1 São cabíveis honorários advocatícios em 

fase de cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, depois de escoado o 

prazo para pagamento voluntário a que alude o art. 475-J do CPC, que somente 

se inicia após a intimação do advogado, com baixa dos autos e aposição do 

“cumpra-se” (REsp. nº 940.274/MS); 1.2 Não são cabíveis honorários 

advocatícios pela rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença; 1.3 

Apenas no caso de acolhimento da impugnação, ainda que parcial, serão 

arbitrados honorários em benefício do executado, com base no artigo 85, § 8º, 

do CPC”. 

Neste contexto, o V. Acórdão recorrido está em 

perfeita sintonia com as orientações superiores firmadas sob o regime dos 

recursos repetitivos.
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Ante o exposto, NEGA-SE PROVIMENTO ao 

agravo.

HERALDO DE OLIVEIRA SILVA
Presidente da Seção de Direito Privado
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